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PROJETO DE LEI N° 5.457/2016
(Apensados: PL 6.523/16 e 7.066/17)

Dispde sobre a excluséo da base de calculo das contas de energia
elétrica da cobranca pela previsdo de ligacdes clandestinas e
inadimpléncia, e limita em 5% as compensacdes por perdas
técnicas e ndo técnicas na transmissédo e distribuicdo de energia
elétrica.
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COMPLEMENTACAO DE VOTO

Apés apresentacdo e discussdo de meu parecer em reunido
deliberativa da Comissédo de Defesa do Consumidor, no qual aprovava o Projeto de
Lei n°® 5.457/16 e rejeitava os projetos apensados, tive a satisfacdo de receber
sugestdes no sentido de dar mais importancia a transparéncia da informacéo
constante nas contas de energia elétrica do consumidor. Portanto, em homenagem
ao principio estabelecido pelo Cdodigo de Defesa do Consumidor de que € seu direito
gue haja informacdes adequadas e claras sobre o servico prestado, resolvi acolher a
sugestdo inclusa no Projeto de Lei n® 6.523/16, do Sr. Romulo Gouveia, que
determina que as concessionarias e permissionarias deverdo informar a seus
clientes as parcelas correspondentes as perdas néo técnicas que compdem a tarifa
a ser cobrada ao usuéario e apensado do Deputado Roberto de Lucena, que

determina que qualquer cobranca deve ser explicitada na conta do consumidor.

Ressalto que o Projeto 6.523/16 estabelece que a obrigatoriedade de
informar ao consumidor refere-se somente as perdas nao técnicas, isentando as
empresas de descriminarem as perdas técnicas; por outro lado, o projeto principal,
retira da base de calculo da tarifa a inadimpléncia e o furto de energia, que sao

espécies do género perdas nao técnicas.

A fim de conciliar o objetivo dos projetos, apresento substitutivo em
anexo, no qual mantemos a impossibilidade da cobranca por inadimpléncia e furto

de energia ao consumidor, conforme preconiza o Projeto 5.457/16, ja que esse custo
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decorre naturalmente do risco da atividade e ndo pode ser repassado ao

consumidor, ao mesmo tempo que explicitamos que todos os demais custos nao
técnicos, como por exemplo, erros de medicdo e processo de faturamento,
auséncia de equipamentos de medi¢do, entre outros, bem como 0s custos técnicos,
deverao ser informados, limitado ao valor de 5% da conta.

Nesse sentido, retifico meu parecer, para aprovar os Projetos de Lei
n°s 5.457/16, 6.523/16 e 7.066/17, apensados, na forma do substitutivo em anexo.

Brasilia, de julho de 2017

Deputado CELSO RUSSOMANNO (PRB/SP)
Relator
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SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI N° 5.457/2016
(Apensados: PL 6.523/16 e 7.066/17)

DispGe sobre a exclusdo da base de célculo das contas de energia
elétrica da cobranca pela previsdo de ligacdes clandestinas e
inadimpléncia, e limita em 5% as compensacdes por perdas
técnicas e ndo técnicas na transmissao e distribuicdo de energia
elétrica.
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O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O percentual embutido nas contas de energia elétrica referente as
compensacdes por perdas técnicas e pelas perdas ndo técnicas na distribuicdo e
transmissao de energia elétrica ndo poderdo superar 5% da tarifa.

Paragrafo Unico. Os custos relativos a inadimpléncia e ligagdes clandestinas nao
comporédo a base de calculo das tarifas de energia elétrica.

Art. 2° As concessionarias e permissionarias de distribuicdo de energia elétrica
deverdo informar aos consumidores, nas faturas de energia elétrica, as parcelas das
tarifas de energia correspondentes as perdas técnicas e ndo técnicas.

Art. 3° Todo e qualquer tipo de cobranca a ser feito na conta de energia elétrica ao
consumidor final devera vir com especificacdes da origem resultante do débito.

Art. 4° Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias apds a data de sua publicacéo.

Brasilia, de de 2017

Deputado CELSO RUSSOMANNO (PRB/SP)



